PARECER N° 1341, DE 2016

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 850, DE 2016 

De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe pretende prorrogar, para o exercício financeiro de 2017, os efeitos da Lei nº 15.685, de 14 de janeiro de 2015, que dispõe sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, recebendo a Emenda n° 1. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1° e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico e financeiro-orçamentário. 

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Assembleia, nos termos do artigo 20, inciso V, da Constituição do Estado, e dos artigos 89 e 146, inciso I, ambos do Regimento Interno, cabendo à Mesa sua proposição, tal como se verifica in casual. 

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, observamos que o artigo 20 do projeto mostra-se em consonância com o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Além disso, seu teor objetiva a manutenção dos subsídios fixados pela Lei n° 15.685, de 2015, não importando, assim, majoração das respectivas despesas ou de despesas correlatas, em especial o potencial aumento com folha de pagamento de servidores que se encontram no teto remuneratório do Estado. 

Quanto à Emenda n° 1, entendemos que a mesma desvirtua completamente a proposta original, que, como dito acima, busca evitar a majoração de despesas com agentes e servidores que se encontram no topo dos encargos remuneratórios. 

Desse modo, mostra-se incongruente o acréscimo proposto pela emenda, que acaba por elevar os subsídios, em vez de meramente prorrogar os valores fixados pela Lei n° 15.685, de 2015. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei na 850, de 2016, e contrários à Emenda n° 1. 

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 7/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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